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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

SALVADOR – CMS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 473/2025 

 

 

 

 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.º 05.340.639/0001-30, com sede na 

Rua Calçada Canopo, n.º 11 - 2º Andar - Sala 03 - Centro de Apoio II - Alphaville - 

Santana de Parnaíba/SP - CEP: 06541-078, e-mails: juridico@primebeneficios.com.br e 

vinicius.melo@primebeneficios.com.br, por intermédio de seus advogados, vem data 

máxima vênia,  apresentar CONTRARRAZÕES ao Recurso interposto pela licitante 

MAXIFROTA SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE FROTA LTDA pelas razões de fato 

e de direito adiante articuladas: 
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1 –  DOS FATOS 

 

O presente certame tem por objeto a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de gerenciamento informatizado de 

abastecimento de veículos oficiais, por meio de cartões eletrônicos e sistema integrado 

de controle, conforme o Pregão Eletrônico nº 90008/2025, promovido pela Câmara 

Municipal de Salvador. 

 

A empresa PRIME participou regularmente da licitação, apresentando 

proposta tecnicamente sólida e economicamente vantajosa, sagrando-se vencedora da 

disputa após o encerramento da fase competitiva, conforme registrado em ata pública. 

 

Em cumprimento ao disposto no item 8.1 do Termo de Referência, a 

PRIME foi convocada para a realização da Prova de Conceito, oportunidade em que 

demonstrou, de forma plena e satisfatória, o funcionamento do seu sistema de 

gerenciamento, nas dependências da Supervisão de Transportes da Câmara Municipal, 

em sessão aberta à fiscalização de todos os licitantes e interessados. 

 

A demonstração foi acompanhada por representantes técnicos da 

Administração, que avaliaram criteriosamente as funcionalidades exigidas no edital, 

incluindo bloqueio e desbloqueio em tempo real, emissão de relatórios, controle de 

usuários, gestão de postos e acompanhamento de abastecimentos, concluindo pela total 

aderência da solução apresentada às especificações do Anexo I-B (Barema da Prova de 

Conceito). 

 

O resultado foi formalmente consignado em ata, onde a Comissão de 

Licitação manifestou-se expressamente pela aceitação da proposta da PRIME, 

reconhecendo que o sistema atendeu integralmente aos parâmetros técnicos e funcionais 

previstos. 
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Entretanto, inconformada com o desfecho legítimo do processo 

licitatório, a empresa MAXIFROTAS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE FROTA 

LTDA interpôs recurso administrativo, sustentando, sem qualquer prova concreta, 

supostos descumprimentos de itens técnicos da Prova de Conceito. 

 

A narrativa recursal da Maxifrotas, todavia, não se apoia em fatos 

verificáveis, mas apenas em alegações vagas e interpretações subjetivas, que não 

encontram respaldo nos registros oficiais do certame.  

 

Em verdade, trata-se de tentativa clara de tumultuar o procedimento, 

buscando criar dúvida artificial sobre uma avaliação técnica já consolidada e validada 

pela própria Administração. 

 

A conduta da recorrente revela mero inconformismo com o resultado 

desfavorável, sem apresentar elementos técnicos capazes de infirmar a decisão proferida 

pela Comissão.  

 

É patente que o recurso tem natureza protelatória, visando retardar a 

conclusão do processo e obstar a contratação da empresa efetivamente habilitada e mais 

vantajosa à Administração. 

 

Assim, diante da transparência da sessão, da regularidade da prova 

técnica e da manifestação expressa da Comissão de Licitação quanto ao atendimento 

satisfatório dos requisitos pela PRIME, não resta dúvida de que o recurso da Maxifrotas 

carece de fundamento e constitui apenas uma manobra para tumultuar o certame, 

afrontando os princípios da boa-fé, da celeridade e da eficiência que regem as 

contratações públicas. 
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2 -  DO MÉRITO 

  

2.1. DA REGULARIDADE DA PROVA DE CONCEITO, DA INEXISTÊNCIA DE 

IRREGULARIDADES E DO CARÁTER PROTELATÓRIO DO RECURSO 

 

A empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA 

EMPRESARIAL LTDA participou regularmente do Pregão Eletrônico nº 90008/2025, 

sagrando-se vencedora após disputa pública conduzida com absoluta transparência e 

lisura.  

 

Em observância ao item 8.1 do Termo de Referência, a PRIME foi 

convocada para a realização da Prova de Conceito, procedimento técnico destinado a 

comprovar a aderência funcional do sistema ofertado às exigências do edital. 

 

A demonstração ocorreu no dia 23 de setembro de 2025, nas 

dependências da Supervisão de Transportes da Câmara Municipal de Salvador, com 

acesso facultado a todos os licitantes e interessados, em atendimento aos princípios da 

publicidade e da transparência.  

 

Conforme registrado em ata, a Comissão de Licitação acompanhou a 

apresentação e, após análise técnica minuciosa, concluiu que o sistema da PRIME 

atendeu plenamente aos requisitos do Anexo I-B, emitindo parecer favorável à sua 

aceitação e consequente classificação como vencedora. 

 

De forma equivocada e desprovida de lastro técnico, a empresa 

MAXIFROTAS tenta desconstituir o resultado do certame, alegando que o sistema da 

PRIME teria deixado de comprovar determinadas funcionalidades previstas no Termo 

de Referência, notadamente o bloqueio em tempo real de usuários, a emissão eletrônica 

de comprovantes e a integração com as bombas de combustível. 
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Entretanto, tais alegações não encontram amparo fático nem 

documental.  

 

A ata da sessão e os relatórios técnicos da Comissão são categóricos ao 

afirmar que todas as funcionalidades exigidas foram devidamente apresentadas e 

testadas, inclusive as relacionadas ao controle operacional, rastreabilidade e gestão em 

tempo real do abastecimento. Nenhuma inconformidade foi registrada durante a prova, 

tampouco houve pedido de diligência ou apontamento de falha por parte dos fiscais da 

Administração. 

 

A tentativa da Maxifrotas de reavaliar subjetivamente o desempenho 

técnico da PRIME extrapola os limites do controle recursal, violando os princípios do 

julgamento objetivo e da vinculação ao edital, previstos no art. 5º, incisos I e II, da Lei 

nº 14.133/2021.  

 

Importa ressaltar que o edital é expresso ao dispor, no item 8.3 do 

Anexo I-B, que a licitante vencedora deveria demonstrar 100% das especificações da 

Tabela 1 e 50% das Tabelas 2 e 3, o que foi integralmente cumprido, conforme atestado 

pela Comissão de Licitação. 

 

Ainda que a Maxifrotas sustente interpretação diversa, a Lei nº 

14.133/2021, em seu art. 17, §3º, é clara ao prever que a prova de conceito constitui 

instrumento de avaliação da conformidade da proposta e não condição de habilitação. 

Sua finalidade é verificar se o sistema ofertado é funcional, estável e compatível com o 

Termo de Referência, o que restou plenamente demonstrado pela PRIME.  

 

Assim, mesmo que houvesse ajustes ou diferenças secundárias, o edital 

confere prazo de 90 (noventa) dias para adequação total do sistema, afastando qualquer 

alegação de inaptidão técnica imediata. 
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Portanto, não há vício que invalide a decisão administrativa. O 

julgamento da Comissão foi fundamentado em critérios objetivos, parecer técnico e 

prova presencial, o que confere presunção de legitimidade e veracidade ao ato 

administrativo, conforme pacífica jurisprudência do Tribunal de Contas da União. 

 

O TCU, no Acórdão nº 2.685/2016 – Plenário, assentou que “a simples 

discordância de licitante vencido quanto às conclusões técnicas da comissão de licitação não é 

suficiente para infirmar o julgamento, sendo imprescindível a demonstração de erro manifesto ou 

afronta direta ao edital”.  

 

Em igual sentido, o Acórdão nº 1.154/2019 – Plenário reconhece que 

“a atuação das comissões de licitação, quando pautada em critérios técnicos e motivação adequada, 

goza de presunção de legitimidade, devendo ser prestigiada pela autoridade julgadora”. 

 

Ao contrário do que sustenta a Maxifrotas, não houve qualquer afronta 

à isonomia, ao julgamento objetivo ou ao princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório. O que se observa é uma tentativa de revisão do mérito técnico da 

Administração, sem prova concreta de irregularidade, com o único propósito de retardar 

a homologação e desestabilizar um resultado que lhe foi desfavorável. Trata-se, em 

verdade, de uma postura protelatória e anticompetitiva, que visa tumultuar o certame e 

criar falsa controvérsia sobre um procedimento já validado pela Comissão. 

 

O TCU também já se manifestou de forma reiterada contra esse tipo de 

conduta, advertindo que “não se deve admitir recursos meramente inconformistas, desprovidos 

de elementos técnicos e jurídicos concretos, sob pena de violação aos princípios da eficiência e da 

razoabilidade” (Acórdão nº 1.493/2017 – Plenário). 

 

Em conclusão, o recurso da Maxifrotas é manifestamente 

improcedente. As alegações carecem de prova, afrontam os registros oficiais do processo 

e colidem com o princípio da boa-fé objetiva que deve reger a conduta de todo licitante. 
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O julgamento realizado pela Câmara Municipal de Salvador encontra-

se em plena conformidade com a Lei nº 14.133/2021, com o edital e com a jurisprudência 

do TCU, razão pela qual deve ser mantida a decisão que reconheceu o atendimento 

satisfatório da Prova de Conceito e declarou a PRIME como vencedora do certame. 

 

Assim, impõe-se o desprovimento integral do recurso interposto pela 

Maxifrotas, com a homologação do resultado e adjudicação do objeto à PRIME, em 

respeito aos princípios da legalidade, eficiência, celeridade e supremacia do interesse 

público. 

   

 

3 –  CONCLUSÃO 

 

Diante de todo o exposto, resta cabalmente demonstrado que o recurso 

interposto pela empresa MAXIFROTAS não possui qualquer fundamento fático ou 

jurídico, constituindo mera tentativa de reverter, por via recursal, um resultado legítimo, 

técnico e transparente. 

 

A Prova de Conceito realizada pela PRIME atendeu integralmente às 

exigências do edital, conforme expressamente reconhecido pela Comissão de Licitação, 

que acompanhou a demonstração, avaliou cada funcionalidade e concluiu pelo pleno 

atendimento aos requisitos técnicos do Termo de Referência. 

 

As insurgências da recorrente, baseadas em percepções genéricas e 

desprovidas de prova concreta, não têm o condão de afastar a presunção de legitimidade 

dos atos administrativos regularmente praticados, nem tampouco de invalidar a 

avaliação técnica já consolidada.  

 

Trata-se, em essência, de um recurso inconformista, de natureza 

protelatória, voltado apenas a tumultuar o procedimento licitatório e retardar a 
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conclusão de um certame conduzido em estrita observância à Lei nº 14.133/2021 e aos 

princípios da legalidade, isonomia, julgamento objetivo e eficiência administrativa. 

 

O Tribunal de Contas da União é categórico ao repudiar recursos dessa 

natureza.  

 

No Acórdão nº 2.685/2016 – Plenário, assentou-se que:  

 

“a simples discordância do licitante vencido quanto ao resultado da 

avaliação técnica não é suficiente para infirmar a decisão da comissão 

de licitação, sendo necessária a demonstração de erro manifesto ou 

violação direta ao edital”.  

 

No mesmo sentido, o Acórdão nº 1.493/2017 – Plenário alerta que:  

 

“a utilização do recurso administrativo como instrumento de 

procrastinação do certame viola os princípios da boa-fé e da eficiência, 

devendo ser coibida pela Administração”. 

 

Assim, não restam dúvidas de que a Comissão de Licitação atuou com 

correção, imparcialidade e motivação adequada, e que o sistema apresentado pela 

PRIME comprovou plena conformidade técnica, sendo o recurso da Maxifrotas 

destituído de plausibilidade e revestido de caráter meramente tumultuário. 
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4 –  DOS PEDIDOS 

 

Ante o exposto, requer-se digne o I. Pregoeiro a receber a presente 

CONTRARRAZÕES, e que considerando os seus termos, decida: 

 

a) O não provimento integral do recurso administrativo interposto 

pela empresa MAXIFROTAS, mantendo-se a decisão da Comissão de 

Licitação que declarou a PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA 

EMPRESARIAL LTDA como vencedora do certame; 

 

b) A ratificação da ata da sessão pública e do parecer técnico, 

reconhecendo a regularidade e a conformidade da Prova de Conceito 

apresentada; 

 

c) A homologação imediata do resultado do Pregão Eletrônico nº 

90008/2025, com a consequente adjudicação do objeto à empresa 

PRIME; 

 

d) Caso assim entenda a Administração, a comunicação do teor deste 

recurso aos órgãos de controle interno, em razão do caráter 

manifestamente protelatório e desleal da insurgência apresentada, que 

visa apenas atrasar a contratação pública e prejudicar a eficiência 

administrativa. 

 

Termos em que pede deferimento. 

Santana de Parnaíba/SP, 15 de outubro de 2025. 

 

__________________________________________________________ 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

VINÍCIUS R. LOPES DE MELO – OAB/SP 489.976 
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